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, Е Й lôS UDCufiientos B/CN.4/ll66/Add^"y Âad.,6 se publican'.un; iwïbimé ̂^̂ ^ 
Intfrnapipnal de. Jjuristas y un suplemento a l mismo r e l a t i v o s a l a sitjjaLcijSïV.ф̂ -̂̂  
derechos humanos en Chile. ' ' '• ' ' 

En atención a que dichos antecedentes proporcionados por l a Comisión Internacional 
de J i i r i s t a s contienen serios errores, vacíos y exageraciones, se pi-oporciónah,'бб̂ ^̂ ^̂ ^ 
anexos a l siguiente memorandum, los documentos que se individualizan a continuación; 

Anexo I; Observaciones a l informe de l a Comisión Internacional de J u r i s t a s , 
Anexo I I ; Observaciones a l suplemento del informe f i n a l de l a Comisión 

Internacional de Juiristas. 
Anexo I I I ; Intercambio de cartas entre los señores Mac Dermot y Diez a l respecto. 
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QBSERVACIONF.S AL IhFCRIib PL LA CüMISIOK INTLRhACItNAL. 
uE> JURISTAS 

1,- Punto I I ; Llama l a atención que, como l o señalan 
explícitamente er; l a s primeras líneas de este Punto, 
"no formaba parte de nuestros planes, indagar l a s r a 
zones o l a justificación d e l golpe d e l 11 de septiembre 
de 1973", toda vez que aparece incomprensible - p a r t i c u 
larmente cuando se t r a t a de j u T^istas que t i e n e n que 
cumpl i r un cometido cie Il-.VbSïIGACIOÎM- que se hubieren 
propuesto p r e s c i n d i r de l o s antecedentes que conduje
ron a l Pronunciamiento de l a s ruerzas Armadas que ce-
puso a l Gobierno encabezado r c r e l ex-Presidente A l l e r i -
de, y l i m i t a r s e exclusivarr.ente a examinar l a situación 
de '^ecУo producido en r.uestro país, precisamente cono 
consecuencia ue t a l e s antecedentes. 

Parece s e r que e l erróneo c r i t e r i o sei.alado si,(;̂ uió 
pesando en l o s informantes a l resumir, quizás s i en for'-
ma excesivamente somera, l a s oninionef. recogidas por 
e l l o s v e r t i a a s por quienes j u s t i f i c a b a n e l pronunciamien
to de l a s Fuerzas Armadas Chilenas y aboyaban l a con
ducción d e l Gobierno que e l l a s efectúan, l o que se co
rro b o r a aún más ostensiblemente con l a s ььЗ LINLAS que 
emplean para mencionar l o s importantísimos documentos 
producidos por e l Parlamento, l a Corte Suprema y l a 
Gontraloría General de l a República, en que cada una de 
e l l a s , l a s más a l t a s autoridades de dos Poderes d e l Ls-
tado: e l L e g i s l a t i v o y e l J u d i c i a l , y d e l 0гя;агазто 
C o n t r a l o r , destacaban l a i l e g a l i d a d en que se colocaba 
e l Gobierno con l a p e r t i n a z reiteración de su actuar 
ilícito. 
3 ."̂  Advertimos e l empleo equivocado, a l menos en espa
ñol, de l a expresión "legislación delegaüa-' rara rti'o-

r i r s e a l o s decretos de i n s i s t e r i c i a a que se reri^:re 
e l a r t . 72 H'' 10 de l a Constitución Política d e l T.stado, 
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concordante con l o pr^evisto tambifín en l a Ley 
1 0 . 3 3 6 , Orf^ánica UG l a Contraloría Get\eral de l a Rc-
n u b l i c a . 
U.~ E n e l Punto I I I se formulan algunas a n r e c i a c i o i i e s 
de índole c o n s t i t u c i o n a l r e f e r e n t e s a tex t o s d e s t i n a 
dos a rep;ir en tie.T.pos normalí.'S, destacando e l incurn-
n l i m i rito de lor. rnlfínos, s i n a d v e r t i r -pose a quo t r a n s 
c r i b e n l i t e r a l m e n t e alr^unas f r a s e s de l o s L e c r e t o s - l p y e s 
bli 1 , ce 1 1 de scptierr.bre de 1 9 7 3 У 1 2 , de lo del ':-!Ír;- • 
mo ncs y ar.o- que se t r a t a de un períooo anormal, et. .¡uo 
alr;un;:S d i s p o s i c i o n e s de l a Coi.sti t u c i c'n Política del 
Eítcido, ег! es p e c i a l las invocadas on c l 1 nforv.c, obvia-
;:.cnte no ti e n e n n i rodrían tenor v i g e n c i a alguna. 

Es n;íís: er. ur.a frase i n i c i a l d e l párrf^fo 2 ^ de e-.--
te i ur.tü l l l e l Inforr.e emplea un len.-̂ uíaje que r e v e l a 
claramente e l c r i t e r i o predispuc^sto de cus redactores 
en C'-jr.tva de los actui^iís gonornantes ;.;e ( . - i l e , a .¡u : t--
nes c a l i f i c a ae " a i c t a o u r a m i l i t a r " . 
$.- Con respecto a l r o l subalterr.o que urróneamer.te a t r j . 
buye a l a Contraloría General de l a R e f i i b l i c a , basta r e 
m i t i r s e a l a rectificación formuléida uc inmediato por 

/ este Organismo. 
6, - l o r l o que race a l a aprobacio'n cío l a v a l i d e z de 
los e c r e t o s - l e y e s por l a Corte Lu]~>reri:a, cabe íacer рг';-
sente que e l l o es consecuencia cié uria muy antigua j u r i s 
prudencia que data de antes de 1 9 3 2 y que, r o r l o demás, 
es de aplicación virtualmente u n i v e r s a l f r e n t e a esta 
j'orma de legislación en los períooos de f a c t o . 
7 . - Finalmente, l a independencia t o t a l y absoluta üel 
Poder J u d i c i a l no se a f e c t a en 1;; ma's mínimo s i , de con
formidad a l a s pr e c i a s normas de l a Constitución Políti
ca, por razones de seguridad n a c i o n a l se ve en l a nece
s i d a d ae d e c l a r a r e l estado de s i t i o en uno o más pantos 
d e l país y como consecuencia ae este estado de emergen
c i a , emerge de pleno derecho l a jurisdicción de l o s t r i -
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banales m i l i t s i - o s de tienpo de guerra que deben c o n o 

c e r l o s procer.os que se i n s t a u r e n рчга j u z g a r l o s de
l i t o s que a f e c t a n a l a regurioad d e l £st¿.ído. 

Es c i e r t o que" l a Corte Luprenia '-a r e s u e l t o c are
cer ce l a j u r i s u i c c i o ' n d i s c i p l i n a r i a para conocer ñor 
l a vía d e l recurso de queja, l a s f a l t a s o acusos que 
pudieran a t r i b u i r s e a l a resolución d e l Comandante en 
Jefe que aprueba, m o d i f i c a o revoca e l f a . l l o pronuncia
do por un Conse.o de Guerra. Pero, no l o es menos que 
una t a l d e t e r r i i n a c i d n en nada empece a l a t o t a l indenen- • 
dencia d e l Foüer J u d i c i a l ^ que adopta sus dec i s i o n e s ' l i 
bremente y <;jerio a toda o t r a conside r a c i d n que no sea 
l a de l a que él considera l a c o r r e c t a y cabal i n t e r -
pr-etacidn de l a l e y para su debida aplicación. 

ba mejor demostración se encuentra er; l a decisión 
adoptada r o r l a Corte de Apelacioi;es ue Sar;tiago en e l 
caso ücl ex-í'inistro de Relaciones L x t e r l o r e b sei.or 
Al'neyda, que acogió l a üefensa de e'ste en ur, proceso 
que l e instruía un Juzgado d e l Crimen^ de l a j u r i s d i c -
ci'ón o r d i n a r i a ^ r o r e l d e l i t o de malversacióri de cauda
l e s piíblicos que 'rabría sid o cometido durante su desem
peño como M i n i s t r o de Estado, en e l sentid'.' que su c o n 

ducta com.o t a l sólo podía ser i n v e s t i g a d a por l a j u s t i 
c i a o r d i n a r i a despuós de aprobada una acusación c o n s t i 
t u c i o n a l conforrre l o s a r t s . 3 9 y ^2 de l a Constitución 
Política, l o que no había o c u r r i d o en su caso; por l o 
que d j s u s o l a n u l i d a d de todo l o obrado en e l proceso 
y l a l i b e r t a d del inculpado, s i no hubiere otro motivo 
que l a i m p i d i e r e . Lebe hacerse presente que l a acción 
contra e l s e i . o r Aimeyda era sostenida ''юг e l Consejo de 
Defensa d e l Estado, de conformidad con s u p r o p i a Ley 
Orgánica. 

Otro tanto puede a p r e c i a r s e en l o o c u r r i d o en e l 
proceso contra e l abogado don Eugenio Velasco L e t e l i e r 
( p r o f e s i o n a l v a r i a s veces c i t a d o en e l Informe) ordena
do i n s t r u i r a requerimiento del M i n i s t e r i o d e l I n t e r i o r , 
que l e atribuyó una conducta c o n t r a r i a a algunas 
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d i s p o s i c i o n e s de l a Ley de Seguridad d e l Estado. Cono-
c i d de este proceso-, como Juez de l a primera i n s t a n c i a 
e l M i n i s t r o de l a Corte de Apelaciones de Santiago don 
Osvaldo Faúndez, quien c i t d a l abogado Velasco a r r e s t a r 
d e c l a r a c i d n ; nunca adoptd a su respecto medida de apre
mio de ninguna e s p e c i e , y f i n a l m e n t e , sobreseyó en l a 
causa por estimar que e l abogado inculpado no había co
metido d e l i t o alguno. Apelada esta resolución nor e l 
Gobierno, l a Corte de Apelaciones confirmo l o r e s u e l t o 
en prir.era i n s t a r i c i a por e l M i n i s t r o Faúndez, y e l Go
bierno acató dicho f a l l o , 
6,- En e l punto IV aborda e l Informe el estado dL- s i 
t i o , e l estado de guerra y e l estado de emergencia, e 
impugr.a l a j u r i d i c i d a d de l o s becr e t o s - l e y e s d i r t a d : s 
por l a Junta de GobierTio sobre esta : : a t e r i a , et, lor: 
primei-os momentos poí-.teriores a l 11 de sentiembi'e ce 
1973 en que nsume _ e l mar.do sur-remo oe l a Uación. Con 
o l v i d o de que l a Junta inmediatamente aispuso ej ; '(,(, ' i;.o 

d e l Congreso Nacional, y de que algunos días m;'.? tâ -íie 
l o declaró d i s u e l t o , asumienoo l a propia J u r t a i o s Po
deres E j e c u t i v o 7 L e g i s l a t i v o , y luego e l Cor¡sti tuye;i-
te , haciendo malabarismos jurídicos i n;»propiador., rret.f r i 

de desconocer l a v a l i d e z de l a legislación de emergeri-
c i a dis'^uesta cor e l Gobierno de C h i l e . 
9 . - Punto V: Suspensión de dereciios c i v i l e s y l i b e r L a -
des fundamentales. 

a d i v e r s o s p a r t i d o s políticos que conformaron l a Ur¡i:.ad 
Popular nominados específ icar¡entê  y no como señala егл e 
punto d e l Informe, por ser de "tendencias i z q u i e r d i s t a . ; " . 
Prueba de e l l o es que e l P a r t i d o iJomócrata-Cri s t i a no , 
l a Democracia ''•adical y e l P a r t i d o de I z q u i e r o a ''i-adicaL, 
todos de tendencias i z q u i e r d i s t a s -pero a l rairnio liemi.o 
todos e l l o s reconocitíar^ente democráticos- sólo c:-:! ár. 
en receso y no declarados i l e g a l e s . 

declaró fuera de l a 1 
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10, - Obviamente, s i e l país se encuentra en tstado 
de s i t i o , se t a l l a r e s t r i n g i d o e l e j e r c i c i o de algunas 
l i b e r t a d e s consagradas en l a C o n s t i t u c i d n Política 
para tiempos normales, entre e l l a s e l de r e u n i d n . Y 
s i se i a dis p u e s t o e l toque de queda, es para que l a po-
b l a c i d n «permanezca en sus hogares o lugares h a b i t u a l e s 
de r e s i d e n c i a en laa horas en que r i g e . 
11, - Por l o que hace a l a disolución de algunas a s o c i a 
c i o n e s , su fundamento es e l carácter ilícito de l a s mis
mas, que d i s f r a z a b a n su condición ae t a l e s . a l amparo 
de e t i q u e t a s que nada tenían que ver con su verdadera 
c a l i d a d . 
12, - E l Informe se aparta de l a r e a l i d a d cuando afirma 
que l a Radio y l a Prensa están es t r i c t a r . e n t e c o n t r o l a 
das. La verdad es que sus propios L i r e c t o r e s conside
ran cuidadosamente l a s informacionts que sumistran рйг-з 
no i n c u r r i r en i n f r a c c i d n a normas l e g a l e s v i g e n t e s con 
muc: a a n t e r i o r i d a d a l И oe septiembre de 1973 У, '>ôe-
más, Tr'ira adecuarse a l ; ) emergencia en que se encuentr^a 
e l país. S i n embargo, pueden l e e r s e e d i t o r i a l e s y ar
tículos de redaccidn en d i a r i o s y r e v i s t a s que d i s c r e 
pan con c r i t e r i o s o rolíticas económicas, por ejemplo, 
impulsadas por e l Gobierno ( E l K e r c u r i o , R e v i s t a Que 
Pasa, etc.) 
1 3 , - La r e f e r e n c i a a l allanamiento de moradas es os
tensiblemente exagerada. Desde l o s primeros días de 
asumido e l nuevo Gobierno, e l General B o n i l l a , entonces 
M i n i s t r o d e l I n t e r i o r , d i o a conocer a l raís por caoeta 
n a c i o n a l de Radio/у Televisión, que solamente en v i r t u d 
e s c r i t a de l a s autoridades mi l i t a - r e s competentes podría 
precederse a l a entrada y r e g i s t r o de lugares sospecha--
dos de o c u l t a r armas prohibidas o personas buscadas oor 
l a s autoridades en e l e j e r c i c i o de sus f a c u l t a d e s l e g a 
l e s . 
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1 4 . - La afirmación de que l a l i b e r t a d de movimiento 
está severamente r e s t r i n g i d a , tanto i n t e r n a cono e x t e r -
r-amente, es s e n c i l l a m e n t e una mixtificación, ya que 
qu'ier;es s u s c r i b e n e l i n f o r m e t i e n e n que haber comproba
do de v i s u l o contrarío,. C i e r t o es que e l toque de que
da sigue en v i g e n c i a , cada vez más r e s t r i n g i d o ( e n a l g u 
nas zonas desde l a s 2hrs, a 5 hrs,) 
1 5. - En l o re f e r e n t e a l sector l a b o r a l y a l problema 
de l os d e s r i d o s , s i bien es c i e r t o que trímsitoriamiente 
fueron s u s t i t u i d o s l o s Tribunales o r d i n a r i o s del Trab;:-
jo ror l o s Esr^eciales d e l Trabajo, p a r a a g i l i z a r y f a c i 
l i t a r e l procedimiento y favorecer a l injustamente Des
pedido, que nodía o c u r r i r a l a Corte Suprem.a, por l a 
vía d e l recurso de (¡ueja int e r p u e s t o directamente a n t e 
e l más a l t o T r i b u n a l de l a República, es l o c i e r t o que 
t a l e s i r i b u n a l es Esp-^ciales ya no e x i s t e n y se r e s t a 
bleció l a competencia de los antiguos Tribunales d e l 
Trabajo para canocer de c s L e rubro. 
16. - Termina este punto o e l Informe con una mera a f i r 
mación, s i n ninguna justificación; " t a l vez l a s más se
veras r e s t r i c c i o n e s en los derechos c i v i l e s sean con r e 
lación a l a l i b e r t a d que proteje c o n t r a detenciones y 
a r r e s t r o s a r b i t r a r i o s , y en los procedimientos j u d i c i a 
l e s " . Exnuesto en esta forma este a s e r t o , no es p o s i 
ble su c o n s i a e r a c i o n en forma s e r i a y responsable. 

Ciertamente l a aplicación de l a s f a c u l t a d e s de 
excepción consagradas p or l a Constitución Política en 
e l caso d e l estado de s i t i o l l e v a aparejadas l a s r e s 
t r i c c i o n e s de algunas garantías c o n s t i t u c i o n a l e s , ex- . 

^ ^ . 72 de l a C o n s t i t . 
presamente mencionadas en e l 17 d e l . a r t , / P e r o e l l o 
no s i g n i f i c a en modo alguno que, pese a su a p a r i e n c i a , 
se t r a t e de a r r e s t o s o detenciones- que m.ejor cabría de
nominarlas p r i v a c i o n e s de l i b e r t a d , dado que a q u e l l a s 
expresión ;S t i e n e n significación pro p i a en l a l e g i s l a 
ción pr o c e s a l penal d e l país- ARbITRARIOS, desde e l 
momento que i m p l i c a n e l e j e r c i c i o de una f a c u l t a d ex-
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plícitamente otorgada a l a autoridad por l a Carta fun
damental. 

Por esta misma razdn, e l Poder Judieial-en J u r i s 
prudencia in v a r i a b l e que datei de más de 40 años-ha dese
chado sistemáticamente los recursos de amparo interpues
tos en favor de quienes padecen l a s medidas pr i v a t i v a s 
de su l i b e r t a d en razdn del estado de s i t i o . Este se
ría e l único alcance que pudiera sustentarse con refe
rencia a "los procedimientos j u d i c i a l e s " a que alude e l 
Informe de modo tan parco cuanto infundado. 
1 7 . - E l Punto VI t r a t a del Sistema de l a J u s t i c i a Mi- • 
l i t a r en tiempo de guerra. 

En e l rubro "Derecho a defensa por Abogado" se 
dice: "Fuimos infor-mados que en muchísimos casos ( s i n 
mencionar ninguno)' e l procesado no г-uede procurarse a l 
abogado de su elección. Si bien es c i e r t o que e l l o pue
de o c u r r i r , no es una situación anóm;-la, ya que ocurre 
en tiempos normales y ante l a jurisdicción or d i n a r i a 
de los Tribunales de J u s t i c i a , ya que de conformidad 
con l a l e / Orgánica del Colegio de Abogados ce Chi l e , 
estos profesionales tienen l a más absoluta l i b e r t a d para 
aceptar o rehusar l a defensa que se l e s s o l i c i t e con 1ь 
sola excepción ae los abogados de turno, que están o b l i 
gados a asumir l a de aquellas personas que, conforme a 
l a l e y , por carecer de defensa let r a d a y de medios para 
proporcionársela, deben ser atendidos por dichos Aboga
dos dé Turno que m.ensualmente señala e l respectivo Cole
gio en las ndmina's que envía a los Tribunales de J u s t i 
c i a . 

Sobre este p a r t i c u l a r , cabe hacer presente que a l 
i n i c i o de l a implantacidn de los Consejos de Guerra, e l 
Consejo General del Colegio de Abogados elaboró una nó
mina de Abogados de Turno excepcional, formada nor más 
de t r e i n t a abogados, todos de especial preparación en 
materias penales, encabezada por los Profesores de De
recho Penal de las Escuelas de Derecho de l a Universi
dad de Chile y Católica de Chi l e , reputados como los 
mejores abogados en Ja especialidad,•quienes cumplieron 
lealmente su obligación de defénaer gratuitamente a 
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aquellos inculpados que l e fueron señalados, sea por 
eleccián de éstos, sea por designacidn efectuada por 
e l F i s c a l . 

Afirma e l informe: "No caben dudas de que e l su
mario no podrá ser completado dentro de l a s l+è horas, 
como l o requiere e l Cddigo de J u s t i c i a M i l i t a r " , pero 
no agrega que e l artículo 1Ô0 del Cddigo de J u s t i c i a 
M i l i t a r estatuye que: "Terminado e l sumario que no 
podrá durar más de 46 horas, SALVO î Ub EL JEFE î UE LO 
HUBIERE ORDEfvADO SEI.VÍLKRE OTRO PLAZO en cuyo.s ca
sos, los abogados, como lo reconoce e l propio informe, 
disponen de adecuadas f a c i l i d a d e s para preparar sus 
defensas, aun cuando aííade que seasegurd a quienes 
l o emiten (sin que a e l l o s les conste por c i e r t o ) que 
esa no es l a típica forma de operar oe los Consejos de 
Guerra a l o largo del país. 

Se c i t a innominadamente e l caso de un abogado que 
tuvo que renunciar a l a defensa de prisioneros políticos, 
porque siempre que l o hacía, sus defendidos eran conde
nados a penas m.ás severas que l o usual y fuera de toda 
proporcidn con l a gravedad del d e l i t o , además que r e c i 
bid am.enazas de muerte por tomar a su cargo defensas 
g r a t u i t a s . Ciertamente no hay ninguna v e r i f i c a c i d n acer
ca de este aserto que hace e l Informe de l a Comisidn 
Internacional de J u r i s t a s , dando por c i e r t o que esta es 
"o t r a vía por l a cual e l derecho a l a defensa se vuel
ve i l u s o r i o " , n i si q u i e r a para averiguar de qué sector 
provenían las amenazas de muerte contra e l incdgnito 
abogado, por asumir defensas g r a t u i t a s , 
la.- A l ref e r i r s e ' a l a ' ausencia del derecho de apela-
cidh en e l sistema de l a j u s t i c i a m i l i t a r en tiempo de 
guerra, e l Informe destaca que e l f a l l o del Consejo de 
Guerra sdlo está sujeto a l a revisión del Jefe M i l i t a r 
del d i s t r i t o en e l cual e l caso fue resuelto, e l que 
"por supuesto, no es un Juez n i está legalmente c a l i f i -
do"n Pero l o que NO dice e l Informe es que, conforme a l 
Cddigo de J u s t i c i a M i l i t a r , ese Jefe M i l i t a r ESTA ASESO 
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RADO POR Sü AUDITOR-, que es abogado y s i estsf legalmente 
c a l i f i c a d o para efectuar l a revisión del f a l l o de.que se 
t r a t a . 

Apuntamos aún un error en que incurre e l informe 
a l destacar l a segunda in s t a n c i a existente rara l a j u s t i 
c i a m i l i t a r en tiempo de paz, a l decir que: "Existen 
correctivos u l t e r i o r e s ( e j . amparo y queja) por cuya 
vía e l caso puede ser llevado a l a " J u s t i c i a Ordinaria" 
(v.g. Corte de Apelaciones y Corte Suprema)". 

La verdad es que jamás, por l a vía del recurso 
de аг'раго, puede l l e v a r s e un asunto de l a jurisdicción 
m i l i t a r a l a Corte de Apelaciones, a menos que se plan
tee l a incompetencia de a q u e l l a , pues del recurso de 
amparo en materia m i l i t a r conoce l a Corte M a r c i a l . 

Por último, luego de r e f e r i r s e a las críticas 
a los f a l l o s de Corte Suprema que declararon su incom
petencia para conocer del recurso de q u e j a contra l a sen
tencia pronunciada por l a j u s t i c i a m i l i t a r en tiempo de 
guerra, termina este párrafo del Informe diciendo: "Cual
quiera sea l a verdadera interpretación de l a Constitu
ción chilena en esta aspecto, UO SE PUEDE MIRAR SINO 
COi'lO UN DEPLORABLE RASGO DEL SISTEwA DL JUSTICIA ы1 

LITAR, AHORA EN VIGOR EN CHILE....", s i n recordar que 
este sistema no está cólo a h o r a en vigor en Chi l e , sino 
que l o está -en idénticos términos- desde 1 9 2 6 , año en 
que entró en vigencia e l Código de J u s t i c i a M i l i t a r , ŷ  
manteniendo idénticos términoS|en e l último texto o f i 
c i a l que fuera aprobado por Decreto Supremo № I . 4 3 6 , 

de fecha 15 de septiembre de 1 9 7 2 , dictado por e l ex-Pre-
sidente Allende y su entonces Ministro de J u s t i c i a , Jor
ge Tapia Valdés, 
1 9 . - En e l párrafo dedicado a l Amparo, se hace referen
c i a a un caso de un menor de 15 años que fuera acogido 
por l a Corte de Apelaciones y más tarde revocado por 
l a Corte Suprema, recordando solamente uno de los f u n d a 
mentos señalados por este Alto Tribunal, en e l sentido 
de que " l a protección contenida en l a Ley de Menores 
no podía prevalecer sobre las previsiones a d o p t a d a s 

por las autoridades durante e l estado de s i t i o " , pero 
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p r e t i r i e n d o o t r o s fundamentos, en mérito de l o s cuales l a 
Corte Suprema destaca e l gra've r i e s g o que puede entrañar 
para l a seguridad g e n e r a l , de interés preponderante, l a 
utilización de t a l e s menores para l a b o r e s de cor r e o , de 
colocación de e x p l o s i v o s , e t c . , empleadas por e x t r e m i s t a s , 
y t e r r o r i s t a s , que exigen l a adopción de medidas de escep-
ción aún tratándose de menores de edad. 
19. - A l t r a t a r d e l rubro sobre INCOMUNICACION e l Informe 
recuerda l a s normas comunes consagradas por e l Código de 
Procedimiento Penal para e l procedimiento ante l a j u s t i c i a 
o r d i n a r i a . 

Evidentemente, se t r a t a de s i t u a c i o n e s enteramente 
d i f e r e n t e s , por cuanto, s i l a privación de l i b e r t a d obedece 
a l a aplicación d e l estado de s i t i o , l a s razones que l a de
terminan son r e l a t i v a s a l a seguridad n a c i o n a l , l a que exige 
d e t e c t a r l a e x i s t e n c i a de o t r o s i m p l i c a d o s y es de elemental 
prudencia e l mantener l a incomunicación d e l que puede dar 
a v i s o a los-demás col u d i d o s de l a inminencia de l a s i n v e s 
t i g a c i o n e s a su r e s p e c t o , l a s que de este modo pueden verse 
f r u s t r a d a s . 

Por o t r a p a r t e , recuérdese que aún en l a l e g i s l a 
ción común, l a medida de l a incomunicación es a g r a v a t o r i a 
de l a privación de l i b e r t a d , y por ende, a c c e s o r i a a e l l a . 
Por c o n s i g u i e n t e , s i l a privación de l a l i b e r t a d es una, me
di d a de escepción que puede disponer l a a u t o r i d a d adminis
t r a t i v a en e l e j e r c i c i o de l a s f a c u l t a d e s que l e otorga e l 
estado de s i t i o , que puede durar hasta s e i s meses, l a acce
s o r i a de l a incomunicación,no t i e n e más límite que e l de 
l a medida p r i n c i p a l . . 
20. K £1 párrafo destinado a t r a t a r de l o s i n t e r r o g a t o r i o s 
y t o r t u r a s l i n d a con l o t r u c u l e n t o . 

Se a f i r m a : "Una s e r i e de personas falleció bajo 
l a t o r t u r a y o t r o s padecen incapacidades mentales y ner
v i o s a s permanentes". 
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Esta afirmación es de stima gravedad, ya que en
traña l a perpetración de u n ' d e l i t o severamente sancionado, 
conforme l o estable c e n e l a r t . 150 d e l Código Penal y e l 
a r t . 330 d e l Código J u s t i c i a M i l i t a r , y de tenerse l o s da
tos concretos que p e r m i t i e r a n a l o menos l a verificación 
de l o s hechos como t a l e s , deberían ser inmediatamente denun
ciados a l a s au t o r i d a d e s p e r t i n e n t e s con e l objeto de i n i c i a r 
l a s i n v e s t i g a c i o n e s j u d i c i a l e s t e n d i e n t e s a sancionar a l o s 
responsables y adoptar l a s medidas destinadas a impedir su 
repetición, 

2 0 . - En e l Punto IX, que versa sobre "Trato d i s 
pensado a l o s e x t r a n j e r o s " , e l Informe nuevamente contiene 
una afirmación de extremada gravedad a l d e c i r : "Luego d e l 
golpe, muchos de esos e x t r a n j e r o s , sospechados de a c t i v i 
dades o simpatías políticas I z q u i e r d i s t a s , fueron p a r t i c u 
larmente buscados, en l a s operaciones de r e g i s t r o y deten
ción l l e v a d a s a cabo por l a s autoridades m i l i t a r e s . SE SABE 
que por l o menos 700 fueron arrestados Y ALGUNOS ASESINADOS 
en l o s primeros días que s i g u i e r e n a l golpe." 

Nada d i c e e l Informe acerca de cómo y por quién. 
"SE SABE", t a n categóricamente, que algunos - ¿cuantos? -
fueron ASESINADOS, apareciendo implícito que e l cargo de 
ases i n o s se a t r i b u y e a l a s autoridades m i l i t a r e s que l o s 
a r r e s t a r o n , y por c i e r t o , también omite e l Informe de toda 
mención a l a denuncia que un hecho de tan i n u s i t a d a grave
dad, e s t a b l e c i d o por l o s r e s p e t a b l e s i n t e g r a n t e s de l a r e 
putada Comisión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s , debiera haberse 
formulada s i n d i l a c i o n e s ya sea-a l a s autoridades de Go
b i e r n o , ya sea a l a s aut o r i d a d e s j u d i c i a l e s competentes. 
2 1 . - E l Punto X está destinado a "COMENTARIOS ï CONCLUSIONES". 

Pese a reconocer e l Informe que e l a r t . 72 № 17 

de l a Constitución otorga .un poder d i s c r e c i o n a l a l E j e c u t i v o 
para ordenar e l a r r e s t o (privación de l i b e r t a d ) de c u a l q u i e r 
ciudadano y de que " l o s motivos de t a l e s detenciones NO 
PUEDEN SER DISCUTIDOS ANTE LOS TRIBUNALES", estima i n d i s -
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pensabi^e l a adopción de algunos requerimientos p r o c e s a l e s 
(que mejor podrían llamarse resguardos o garantías proce
s a l e s ) t e n d i e n t e s a que l a orden de privación de l i b e r t a d , 
emanada de l a más a l t a a u t o r i d a d que pueda d i s p o n e r l a , se 
dé por e s c r i t o , y que e l afectado por l a medida l a cumpla 
en su d o m i c i l i o o en un l u g a r no destinado a l a detención 
de d e l i n c u e n t e s comunes; como asimismo, que e l período de 
l a incomunicación sea r e s t r i n g i d o a l mínimo p o s i b l e , y que 
l a s t o r t u r a s y malos t r a t o s r e s u l t e n i l e g a l e s . 

De e s t a s 4 medidas, que parecerían sugerencias 
de l e g e f e r e n d a , r e s u l t a que t r e s e x i s t e n en nijestro orde
namiento jurídico. Es así que e l propio a r t . 72 N> 17 de 
l a Constitución, recordado en e l Informe, explícitamente 
ordena que l o s afectados s o l o podrán quedar detenidos en 
su cesa o en e s t a b l e c i m i e n t o s no destinados a l a detención 
de d e l i n c u e n t e s comunes; e l Decreto-ley № 22Ô e s t a b l e c e 
que l a s f a c u l t a d e s emanadas d e l estado de s i t i o , serán ejep-
c i d a s por l a Junta de Gobierno por medio de Decretos d e l 
M i n i s t e r i o d e l I n t e r i o r , y por último, l a s t o r t u r a s y malos 
'tratamientos de obra son c o n s t i t u t i v o s de d e l i t o en C h i l e 
desde 1874, año en que se promulgó e l Código Penal. Res
pecto de l a última medida, concerniente a l i m i t a r e l pe
ríodo de l a incomunicación, no e x i s t e en C h i l e precepto l e 
g a l alguno que l a considere s i n o en l a legislación p r o c e s a l 
penal común. 

Aboga por l a creación de mecanismos adecuados de 
reparación para e l evento de que l a s a n t e r i o r e s medidas pu-
d i e r a n ser v i o l a d a s , s o s t i e n e l a necesidad de l a a s i s t e n c i a 
l e g a l de e s t a c l a s e de detenidos, que permita l a presenta
ción de l o s a g r a v i o s ante un t r i b u n a l . Y refiriéndose a l 
parecer de algunas autoridades, como e l entonces M i n i s t r o 
d e l I n t e r i o r General B o n i l l a , de que e l detenido por e l es
tado de s i t i o no puede reclamar a s i s t e n c i a l e g a l hasta t a n t o 
no se l e Inculpe de algún d e l i t o penal, comenta e l Informet 



E/GN.V117A/Add,l 
Anexo I 
página 13 

"Esto parece i n d i c a r una p e l i g r o s a confusión que debería 
subsanarse tan pronto como fuera p o s i b l e " . 

Ciertamente, pareciera e j c i s t i r una confusión o 
mejor dicho un mal entendido de l o s informantes, a l r e f e 
r i r s e a l o dicho por e l General B o n i l l a , quien t i e n e toda 
l a razón cuando afirma que e l detenido por estado de s i t i o 
no requiere de ninguna a s i s t e n c i a l e g a l , desde que no es 
n i podría ser impugnable ante ningún t r i b u n a l l a medida 
dispuesta en su contra en e l e j e r c i c i o de una f a c u l t a d p r i 
v a t i v a consagrada por l a Constitución. 

En cambio, para l o s otros aspectos, sí pudiera 
r e q u e r i r s e esta a s i s t e n c i a jurídica, salvo en l o concer
niente a l a incomunicación, que como ya se d i j o no está 
reglamentada, sino para l o s casos contemplados en l a l e g i s 
lación pr o c e s a l común, i n a p l i c a b l e s a l a dispuesta con r e 
lación a l o s afectados por l a s medidas d e l estado de s i t i o . 

Con respecto a l a s 8 proposiciones concretas que 
deberían adoptarse con carácter urgente: 
( i ) Conforme a l Decreto-ley № 22Ô, todos l o s a r r e s t o s 

ser efectúan en v i r t u d de orden e s c r i t a impartida por 
e l M i n i s t e r i o del I n t e r i o r , siempre que se t r a t e d e l 
e j e r c i c i o de l a f a c u l t a d c o n f e r i d a por e l a r t . 72 

N8 17 de l a Constitución. 
<i i ) No e x i s t e período l i m i t a t i v o de l a incomunicación. 

Habría previamente que e s t a b l e c e r l o . 
{±i±) Parece razonable, y s i bien con d i f i c u l t a d e s a l 

comienzo, es de general -aplicación, 
f i v ) Igualmente razonable y práctica.si ,se l e imputa a l 

gún d e l i t o ; l a f a m i l i a puede v i s i t a r l o siempre en t o 
do caso. 

iv) Obviamente esto es así y así se hace. 
( v i ) Así l o establece expresamente e l precepto c o n s t i t u 

c i o n a l que otorga l a f a c u l t a d de detener. 
(,vii) Es una sugerencia atendible en teoría; pero l o s a f e c 

tados han pedido que esto no se haga porque l o c o n s i -
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deran infamante y p e r j u d i c a a l a gran mayoría que 
después obtiene su l i b e r t a d , 

íviii) Hay que d i s t i n g u i r dos s i t u a c i o n e s quesparecen mez
c l a d a s : es razonable i n s t r u m e n t a n zar un recurso 
j u d i c i a l para que l o s T r i b u n a l e s pudieran conocer 
l a s i n f r a c c i o n e s de l a s normas a n t e r i o r e s ; pero no 
parece conveniente c o n f u n d i r d i c h a i n s t r u m e n t a l i z a -
ción, con e l recurso de amparo, que es o t r a cosa y 
o t r o o b j e t i v o , y en e l c u a l , por l o demás, l a s i n 
d i c a c i o n e s sugeridas se cumplen por l o s T r i b u n a l e s 
encargados de su conocimiento, 

22.Críticas a l procedimiento penal en tiempo de guerra y 
a sus t r i b u n a l e s . -

Valga mencionar de p a r t i d a , que l a urgente revo
cación s o l i c i t a d a d e l Decreto-ley N» 5, ha quedado su;)erada 
con l a dictación d e l Decreto-ley 64O, publicado en e l 
D i a r i o O f i c i a l de 10 de.Septiembre de 1974, que s i s t e m a t i z a 
l o s d i v e r s o s regímenes de emergencia e x i s t e n t e s , entre l o s 
cuales se encuentra e l Estado de s i t i o , e l que con a r r e g l o 
a l o p r e v i s t o en e l a r t . 68 puede dec r e t a r s e en alguno de 
l o s s i g u i e n t e s casos: a) por situación de guerra i n t e r n a o 
externa; b) en grado de Defensa I n t e r n a , que procederá en 
caso de conmoción i n t e r i o r provocada por fuerzas r e b e l d e s 
.0, s e d i c i o s a s que se encuentren organizadas o por o r g a n i z a r 
se, ya sea en forma a b i e r t a o én l a c l a n d e s t i n i d a d ; c) en 
grado de Seguridad I n t e r i Q r que procederá cuando l a conmo
ción sea provocada por f u e r z a s rebeldes o s e d i c i o s a s que 
no se encuentren organizados, y-d) en grado de Simple Con
moción I n t e r i o r , que porcederá en l o s demás casos p r e v i s t o s 
en l a legislación v i g e n t e . 

En l a a c t u a l i d a d , conforme e l Decreto-ley № 541 
de 11 de Septiembre de 1974, e l país está declarado en Es
tado de S i t i o en grado de Defensa I n t e r n a , por un l a p s o de 
6 meses. 
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No parece a t e n d i b l e l a crítica formulada a l a 
composición de.los Consejos de Guerra, en e l s e n t i d o de 
que sus i n t e g r a n t e s son 6 miembros no c a l i f i c a d o s y uno 
soló c a l i f i c a d o que es e l A u d i t o r , abogado, encontrando 
p a r t i c u l a r m e n t e p e l i g r o s o e l predominio de l o s no c a l i f i 
cados. Basta pensar que en e l sistema de jurados, a b s o l u 
tamente todos sus i n t e g r a n t e s pueden no ser c a l i f i c a d o s 
para r e s o l v e r l a c u l p a b i l i d a d o i n o c e n c i a d e l acusado en 
s i t u a c i o n e s tanto o más difíciles que l a invocada. 

Menos a d m i s i b l e aún r e s u l t a l a suposición de i n 
t e n c i o n e s que i m p l i c a l a mención a un supuesto r i e s g o sus
t a n c i a l de que e l Jef e M i l i t a r que designa a l o s i n t e g r a n 
t e s d e l Consejo de Guerra e l i j a a l o s que considere más a 
propósito para tomar d e c i s i o n e s f a v o r a b l e s a l a acusación, 
r e s t r i n g i e n d o l a s p o s i b i l i d a a e s de una reglada e i m p a r c i a l 
designación; máxime s i , como l o s J u r i s t a s informantes l o 
m a n i f i e s t a n acto continúo, dicho J e f e M i l i t a r dispone d e l 
poder a r b i t r a r i o de m o d i f i c a r l o s f a l l o s como l o entiendan 
conveniente, en cuyo caso no t i e n e ninguna razón de s e r 
l a suposición de i n t e n c i o n e s antes a l u d i d a , por s e r abso
lutamente i n n e c e s a r i a a más de indebida entre J u r i s t a s . 

Por l o que hace a l o que e l Informe denomina "se
r i a restricción de l a defensa" para r e f e r i r s e a l a actua
ción que cabe a l abogado en c i e r t a s etapas d e l proceso, es 
menester señalar que aún en e l procedimiento penal común 
an t e . l o s t r i b u n a l e s o r d i n a r i o s de j u s t i c i a , e l abogado t i e 
ne v i r t u a l m e n t e l a s mismas r e s t r i c c i o n e s , y e l l o es así des-
de 1906 en que comenzó a r e g i r e l Código de Procedimiento 
P e n a l . 

Que un abogado, como l o señala e l Informe, con o 
s i n justificación decaiga en defender a sus c l i e n t e s por 
temor de ser políticamente mal i n t e r p r e t a d o , es cuestión 
de p e r s o n a l i d a d d e l p r o f e s i o n a l , y, en t a l caso, l e o c u r r i 
ría l o mismo s i su defensa hubiera de ser d e s a r r o l l a d a no 
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ya ante l a j u s t i c i a m i l i t a r de tiempo de paz, s i n o que 
i n c l u s o ante l a s Cortes de Ap e l a c i o n e s o l a p r o p i a Corte 
Suprema. 
2 3 . - F i n a l m e n t e , en l a s t r e s últimas líneas d e l Informe 
se formula una aseveración que pone de m a n i f i e s t o que 
quienes l a emiten han tomado como base para h a c e r l o e l 
c r i t e r i o de l a legislación predominante en Europa, pero 
no e l de C h i l e , cuando, c r i t i c a n d o alguna disposición con
t e n i d a en un D e c r e t o - l e y , a f i r m a n : "Ciertamente, t a l l e 
gislación, que v i o l a LA PRESUNCION DE INOCENCIA Y EL PRIN
CIPIO DE QUE LA INTENCION DOLOSA DEBE SER PROBADA, debería 
s e r derogada s i n demora", por cuanto, de conformidad con 
l o d i s p u e s t o en e l artículo 18 d e l Código P e n a l , l u e g o de 
d e f i n i r e l d e l i t o como: "Toda acción u omisión VOLUNTARIA 
PENADA POR LA LEY", agrega en su i n c i s o 2 в : "Las a c c i o n e s 
u omisiones penadas por l a l e y se REPUTAN SIE^ÍPRE VOLUNTA
RIAS, a no s e r que conste l o c o n t r a r i o " . 

Por c o n s i g u i e n t e , con a r r e g l o a l s e n t i r de l a l e 
gislación c h i l e n a no puede haber violación alguna a l a p r e 
sunción de i n o c e n c i a , por que e l l a no e x i s t e , n i a l de que 
l a intención d o l o s a debe s e r probada, dado que desde l a 
portada de su Código P e n a l , l a presunción que r i g e desde 
IÔ74 es cabalmente l a c o n t r a r i a . - Sobre e l p a r t i c u l a r se 
ha d i s t r i b u i d o un comunicado separado, e x p l i c a n d o l a l e 
gislación c h i l e n a . 
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СВЗР.ЕУАСХОГ.лЗ A L S U P L E K ¿ : ; T 0 DEL IKiFüRHr: F I N A L D E Lf-

C O M I S I O N I N T E R N A C I O I J A L DE J U R I S T A S • 

1 , - E l epígrafe d e l primer párrafo señala e n t r e c o r a i l \ a s 
l a expresión "término" d e l estado de guerra a qué él se r e 
f i e r e , r e v e l a n d o de e s t e modo, a j u z g a r por e l c o n t e n i d o mis-' 
mo d e l párrafo, que se t r a t a de una mera a p a r i e n c i a y no de 
una r e a l i d a d . 

La verdad es que e l D e c r e t o - l e y N8 640, c i t a d o 
en e s t e suplemento, s i s t e m a t i z a l o s d i v e r s o s regímenes de 
emergencia e x i s t e n t e s , e n t r e IOÍ c u a l e s so e n c u e n t r a e l Es
tado de S i t i o , e l que conforme a l a r t . 6^ d e l c i t a d o decre
t o - l e y , puede d e c r e t a r s e ; 1) Por situación de g u e r r a i n t e r n a 
o e x t e r n a ; 2) En grado de Defensa I n t e r n a ; 3) En grado de 
S e g u r i d a d I n t e r i o r , y 4) En grado de Simple Comoción I n t e r i o r . 

S i b i e n es c i e r t o que por D e c r e t o - l e y N» 641 de 
11 de Septiembre de 1974 todo e l país está d e c l a r a d o en E s t a 
do de S i t i o en grado de Defensa I n t e r n a por 6 meses, no l o 
es menos que en c u a l q u i e r momento s i e l mejoramiento p r o g r e 
s i v o de l a normalización d e l país l o per m i t e , e l Gobierno 
podría cambiar e l grado d e l Estado de S i t i o d e c r e t a d o , y aún, 
e l i m i n a r l o . - De no mediar la•sistematización c o n t e n i d a en e l 
D e c r e t o - l e y 64.O no podría jamás p r o d u c i r s e un mejoramiento 
g r a d u a l , s i n o que simplemente se estaría en Estado de S i t i o 
con todas sus consecuencias l e g a l e s o no l o habría. 

Ï cabe señalar que en e l caso d e l Estado de S i t i o 
en grado de Simple Conmoción I n t e r i o r , e l p r o c e d i m i e n t o p e n a l 
m i l i t a r a p l i c a b l e es e l de tiempo de paz y nó e l de tiempo de 
g u e r r a . -
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2 , - A continuación se r e f i e r e e s t e Suplemento a l a r r e s t o y 
l i u e r t a d dé nuevos d e t e n i d o s , señalando que l o s a r r e s t o s 
son clíí dos categorías: l o s i n d i v i d u a l e s y l o s m a s i v o s . 

R e s p e c t o de l o s p r i m e r o s , d i c e que se t r a t a de 
" s o s p e c h o s o s " y que se sabe que más de 700 de e s t o s a r r e s t o s 
se e f e c t u a r o n d u r a n t e l o s c u a t r o meses que van de Mayo a Agos 
t o de 1974; que a l r e d e d o r de l a m i t a d de e l l o s f u e r o n d e j a 
dos en l i b e r t a d en un promedio de 30 días, y que de éstos, l a 
m i t a d ha d e c l a r a d o h a b e r s i d o t o r t u r a d o s . Se a g r e g a que e l 
7 5 % de e s t o s a r r e s t o s f u e r o n e f e c t u a d o s por p e r s o n a s armadas, 
no i d e n t i f i c a d a s y v e s t i i d a s de c i v i l , s i n l a orden de a r r e s t o 
r e q u e r i d a con a r r e g l o a l o s p r o p i o s d e c r e t o s de l a J u n t a . Se 
ágf^iga que 600 nuevos a r r e s t o s de e s t a índole o c u r r i e r o n d e s 
pués de l a muerte d e l l e a d e r d e l MIR M i g u e l Enríquez o c u r r i d a 
m i e n c r a s resistía (a mano armada) a q u i e n e s pretendían a p r e 
h e n d e r l o con m o t i v o d e l robo a un Banco. 

A f i r m a e s t e Suplemento que l a s a u t o r i d a d e s r e s p o n 
s a b l e s no pueden c a l i f i c a r de r e g u l a r e l a r r e s t o de p e r s o n a s 
s i n p r e v i a o r d e n , a l a e s p e r a de que s i después de i n t e r r o 
gadas se p i e n s e que deban s e r d e t e n i d o s , p a r a e x p e d i r e n t o n 
c e s l a or d e n de a r r e s t o . Aunque e s t e p r o c e d i m i e n t o es i l e g a l , 
no e x i s t e ningún remedio l e g a l p a r a e v i t a r l o o i m p e d i r l o . 

Ahora b i e n : s i se t r a t a de " s o s p e c h o s o s " o l v i d a 
l a Comisión I n t e r n a c i o n a l de J M r i s t a s que e l Código de P r o c e 
d i m i e n t o P e n a l de C h i l e en su artículo 260 a u t o r i z a a l o s 
a g e n t e s de policía p a r a d e t e n e r a l que se e n c o n t r a r e a d e s 
h o r a o en l u g a r e s o c i r c u n s t a n c i a s que p r e s t e n m o t i v o fundado 
p a r a a t r i b u i r l e malos d e s i g n i o s , s i l a s e x p l i c a c i o n e s que 
d i e r e de su c o n d u c t a no d e s v a n e c i e r e n l a s so s p e c h a s (N' 4 * ) f 
s i n n e c e s i d a d de t e n e r o r d e n p r e v i a de detención. E s t o s s o s 
p e c h o s o s , d e n t r o de l o s p l a z o s p r e v i s t o s en l a l e y p r o c e s a l , 
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son puestos a disposición d e l Juez competente, quien puede 
mantenerlos detenidos o d e j a r l o s en l i b e r t a d , según sea e l 
mérito de l o s antecedentes. 

Es perfectamente comprensible que s i con motivo 
de l o s i n t e r r o g a t o r i o s de estos sospechosos aparecen a n t e 
cedentes que permitan c a l i f i c a r l o s de p e l i g r o s o s para l a se- • 
gu r i d a d n a c i o n a l , dichos antecedentes se pongan en c o n o c i 
miento de l a a u t o r i d a d a d m i n i s t r a t i v a c o r r espondiente, l a 
que sólo entonces puede d i c t a r e l decreto de detención con 
a r r e g l o a l a s normas d e l estado de s i t i o . 
3.- Por l o que se r e f i e r e a l o s a r r e s t o s llamados "masivos" 
que se efectuarían en l a s poblaciones marginales, e l Suple
mento l e s a t r i b u y e , s i n ningún fundamento, e l propósito apa
r e n t e de i n t i m i d a r al.'.pueblo, e l que además de s e r i n e f e c t i v o , 
es obsolutaihente i n n e c e s a r i o . 

La explicación o f i c i a l de que se t r a t a de sim p l e s 
redadas p o l i c i a l e s d e s t i n a d a s a l a captura de d e l i n c u e n t e s 
comunes, consignada en e l Suplemento, es l a expresión f i e l de 
l a verdad, y es un procedimiento r u t i n a r i o empleado siempre y 
en forma periódica por l a policía de I n v e s t i g a c i o n e s , e l que 
e n , l a a c t u a l i d a d , y por l a s modalidades d e l estado de s i t i o , 
ae efectúa con l a cooperación de l a s fuerzas armadas para su 
mayor e f i c a c i a . Bastaría, para comprobar l a e f e c t i v i d a d de l o 
d i c h o , con l e e r l a prensa d i a r i a de Santiago, durante e l Go
b i e r n o de l a Unidad Popular, en l a <зие periódicamente se daba 
cuenta de estos mismos e p i s o d i o s . 

S i b i e n l a c i f r a c i t a d a en e l Suplemento de 1 0 . 0 0 0 

a 15 . 0 0 0 i n d i v i d u o s a r r estados en t a l e s p r o c e d i m i e n t o s , es 
f a l s a y exagerada, e l que entre e l l o s hayan aparecido de 500 

a 1 . 0 0 0 personas, según l a C U a l o s que, durante l o s 4 meses 
c i t a d o s de Mayo a Agosto de 1974, haya podido s e r l e s a p l i c a d o 
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e l estado de s i t i o , no t i e n e nada de extrañó dadas l a s c i r 
c unstancias e x i s t e n t e s en C h i l e , n i tampoco permite a t r i b u i r 
carácter político,al r u t i n a r i o procedimiento de l a s redadas 

. p o l i c i a l e s . Baste c o n s i d e r a r que a l a caída d e l Gobierno de 
l a Unidad Popular, se pudo comprobar que en l a Policía de 
I n v e s t i g a c i o n e s había alrededor de 7 .000 órdenes de deten
ción expedidas por l o s T r i b u n a l e s o r d i n a r i o s de J u s t i c i a 
s i n c u m p l i r . 
4 . - En l o r e f e r e n t e a l o s diversos o f r e c i m i e n t o s efectuados 
por e l Gobierno de f a c i l i t a r l a s a l i d a d e l país de al r e d e d o r 
de 490 detenidos en v i r t u d d e l estado de s i t i o , cuyos nombres 
Wan sido publicados en l a s nóminas aparecidas en l a prensa, s i 
no se ha logrado m a t e r i a l i z a r es porque l a s i n s t i t u c i o n e s y 
organismos como e l CIME por e j . encargados de e n c o n t r a r l e s 
ubicación en o t r o s países, г pesar de sus r e i t e r a d o s y l a u -

A dables e s f u e r z o s , no han podido encontrar cabida s i n o para 
" 7 0 , de l o s primeros 200 consignados en dos l i s t a s de 100 de

te n i d o s cada una. Los otros 200 f i g u r a n en l a nómina que e l 
Gobierno ofreció t r a s l a d a r a México, s i n costo alguno para 
ése país, s i éste se a l l a n a b a a a c e p t a r l o s . Hasta este mo
mento no ha habido respuesta d e l Gobierno mexicano. 

Lo único c l a r o a este respecto es que a l Gobierno 
de C h i l e no puede formulársele reproche alguno por l a t a r 
danza producida. 
5«- A propósito de una comunicación d i r i g i d a por e l P r o f e -
eor Eugenio Velasco L e t e l i e r a l Presidente d e l Colegio de 
Abogados, don Alejandro S i l v a Bascuñan con fecha 31 de Agos
to de 1974, se expresa en e l Suplemento a l Informe de l a Co
misión I n t e r n a c i o n a l de J u r i s t a s que e l Consejo d e l Colegio 
de Abogados procedió a censurar a l Presidente y a l S e c r e t a 
r i o d e l mismo, y designó a sus reemplazantes. Se agrega que 
e l nuevo S e c r e t a r i o Mayor J u l i o Tapia es un O f i c i a l en s e r 
v i c i o de l a Fuerza Aérea. 
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Puntualizamos: e l Abogado don J u l i o Tapia F a l k 
es e l S e c r e t a r i o t i t u l a r d e l Colegio de Abogados desde mu
cho antes d e l 11 de septiembre de 1973, habiendo sido antes 
P r o - S e c r e t a r i o d e l mismo Consejo. 

A i mismo tiempo, y también desde hace muchos años, 
pertenece a l S e r v i c i o J u r . d i c o de l a Fuerza Aérea, en e l que 
se desempeña actualmente en e l cargo de A u d i t o r , a s i m i l a d o 
en l a jerarquía m i l i t a r con e l rango no de Mayor, s i n o que 
de Comandante. 

Además, l a censura a l Presi d e n t e don A l e j a n d r o 
S i l v a Bascuñan se v i n c u l a de manera muy i n d i r e c t a con l a 
c a r t a d e l P r o f e s o r Eugenio V e l a s c o , pero e l l a en sí misma 
no fue' determinante. 

Finalmente, bastaría un somero análisis de l o s 
abogados que apoyaron l a petición de Asamblea para c o n s i d e 
r a r l a c a r t a d e l Sr. Velasco, 100 en mas de 7-000 abogados 
miembros d e l Co l e g i o para comprobar que,contrariamente a l o 
afirmado en e l Suplemento, muchos de e l l o s e s t u v i e r o n i d e n 
t i f i c a d o s y fueron f u n c i o n a r i o s d e l régimen a n t e r i o r . 
A mayor abundamiento, e l propio P a r t i d o Político a l que e l 
Sr. Velasco está a f i l i a d o , e l P a r t i d o de I z q u i e r d a R a d i c a l 
"PIR" fué i n t e g r a n t e de l a Unidad Popular y durante dos años 
colaboró con e l Gobierno d e l ex-Presidente A l l e n d e , e i n c l u 
so tuvo M i n i s t r o s en su Gabinete (de J u s t i c i a y de Minería). 
Es c i e r t o que después se produjo un rompimiento d e l P a r t i d o 
con e l Gobierno, y sus personeros lucharon c o n t r a l a s dema
sías permanentes de éste, sumándose a l a oposición democrá
t i c a que conformaba l a gran mayoría d e l país. 

En relación con l a participación d e l Gobierno en 
e l problema d e l Colegio de Abogados hay que precisír que/ 
dada l a n a t u r a l e z a d e l Consejo, que es e l que e l i g e l a mesa, 
e l Gobierno no t i e n e ninguna participación y que e l a c t u a l 
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Consejo, d e l que sigue s i e n d o miembro en todo caso e l S r . 
S i l v a Bascuñan, fué e l e g i d o por votación s e c r e t a a n t e s d e l 
11 de Septiembre de 1973 por todos l o s abogados d e l país. 
O t r a vez a l Sr, MacDermott no l e «gradan l a s e x p l i c a c i o n e s 
completas. 

La única reacción g u b e r n a t i v a fué expresada por 
e l M i n i s t r o de J u s t i c i a a l c o n f i r m a r a l S r . S i l v a Bascuñan 
en su cargo en l a Comisión de ^ f o r m a C o n s t i t u c i o n a l en r e -
presentación d e l C o l e g i o de Abogados, Es b i e n d i f e r e n t e de 
l a s c o n c l u s i o n e s que despréndelo q u i e r e que o t r o s desprendan/ 
d e l informe d e l S r . MacDermott. 
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29 de octubre de 197Л 
Réf. 2/27/5 

Estimado Sr. Diez: 

Hemos leído con interés e l acta resumida del dlscvurso que pronunció usted en l a 
Tercera Comisión e l 16 de octubre, en e l cual formula observaciones sobre e l informe 
f i n a l de l a misión de l a Comisión Internacional de Ju r i s t a s . 

Nos complace observar e l respeto que tiene usted por nuestra organización y 
deseamos señalarle, con e l mismo respeto, que casi todas l a s afirmaciones que hizo 
usted en relación con nuestro informe eran erróneas. 

En primer l i i g a r , d i j o usted que l a Comisión había "estimado conveniente dar su 
opinión sobre l a s razones del golpe de Estado", Por e l contrario, nos abstuvimos 
expresamente de hacerlo. Lo que dijimos fue "Gomo l o aclaramos a todos aquellos con 
quienes conversamos, no formaba parte de nuestros planes indagar l a s razones o l a 
justificación del golpe del 11 de septiembre de 1973. Sin embargo, comprensiblemen
te, muchos de aquellos a quienes entrevistamos estaban ansiosos de explicarnos sus 
opiniones sobre estas materias. Como resultaban de u t i l i d a d para explicar l a s medi
das legales que han sido adoptadas desde e l golpe, relataremos en forma resumida l o s 
principales argumentos que nos fueron presentados.en apoyo del golpe". A continua
ción epcponíamos l a s diversas explicaciones que nos dieron personas ta l e s como e l 
Presidente de l a Corte Suprema, e l General B o n i l l a y e l Consejo del Colegio de 
Abogados, A continviación de esto venía una exposición de l a s "respuestas... a estos 
cargos por l o s partidarios del Gobierno de Allende". No expresamos opinión propia 
ninguna salvo l a de decir "Había pues, muchas críticas severas, de carácter económi
co y político contra e l Gobierno de Allende, y no hay duda que una situación políti
ca realmente tensa se suscitaba a mediados de 1973, l o que dividía fuertemente a l a 
nación. Una serie de prominentes líderes de l a oposición hicieron apenas velados 
llamamientos a l a s fuerzas armadas a i n t e r v e n i r j huelgas extendidas, concentraciones 
y demostraciones de protesta fueron abiertamente d i r i g i d a s a preparar l a caída del 
régimen". 

En segundo lugar, dice usted que nuestras c i t a s de l a nueva legislación eran 
incompletas y parciales. Naturalmente que eran incompletas. Que fueran o no parcia
l e s , es cuestión de opiniones. Usted se r e f i e r e a continuación a l "decreto ley 
del 12 de septiembre de 1973, que dispone que cuando l a seguridad de lo s atacados l o 
exigiere, podrán ser muertos en e l acto e l o l o s hechores". Se trataba en realidad 
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de un Bando 7 no un decreto, 7 las palabras que he 9ubra7ado en el pasaje que c i t o de 
sus observaciones no aparecen en el bando. Se queja usted de que no dijimos que se ha
bía revocado un mes más tarde, pero esto resultaba innecesario 7a que se citaba en re
lación con l a s "operaciones i n i d a l e e de registros 7 detenciones". íki todo caso, antee 
de ser oficialmente revocado quedó rebasado por el decreto 1«7 niinero 5 del 12 de 
septiembre, publicado e l 22 de septiembre, que citábamos. (Esta es l a disposición que 
se r e f i e r e a l a seguridad de los atacados.) 

En tercer lugar, se dice que se refiere usted á nuestra "acusación de... deci
siones sumarias en materia de despidos" cuando precisamente no hemos u t i l i z a d o esta 
frase en e l breve pasaje en que nos referíamos a l a s garantías contra despidos i n j u s 
tos. No puedo responder más a fondo sobre este punto sin saber exactamente qué es l o 
que usted d i j o , puesto que es evidente, que sus observaciones se han abreviado en e l 
acta resumida. 

En сгхагЬо lugar, usted dice que al quejamos de l a retroactividad con respecto 
a l aumento de las sanciones por tenencia I l e g a l de armas hacemos caso omiso de que se 
tr a t a de un de l i t o continuo. Con todos l o s respetos, e l d e l i t o no puede continuar 
una vez que e l culpable ha sido detenido. Citábamos en l a página 16 de nuestro i n f o r 
me (de l a verslóin iagleea) el caso del profesor Vega Angel 7 otros que fueron deteni
dos e l 11 7 e l 12 de septiembre, pero sentenciados de acuerdo con e l decreto ley 
número 5 promulgado e l 22 de septiembre ciiando ya todos e l l o s estaban en l a cárcel. 
No somos nosotros l o s que no hemos leído las le7es sino sus asesores los que no han 
leído nuestro informe. 

Nos t r a n q u i l i z a que no haya podido usted d i r i g i r exóticas más dignas de tenerse 
en cuenta que éstas contra nuestro informe. 

Envío copia de esta carta a l Presidente de l a Tercera Comisión. 
Queda de usté affmo. 

N l a l l MacDermot 
Secretario General 

ce. A l Presidente de l a Tercera Comisión de l a Asamblea General, Naciones Unidas, 
Nueva York. 
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Hueva York, 11 de Noviembre de 1974. 

Estimado señor MacDermot: 

He leído con interés su carta de 29 de Octubre pa
sado; en l a que ha estimado oportuno r e f e r i r s e a las alusiones 
que, en l a Tercera Comisión, hice respecto del Informe Piñal de 
l a Misión a Chile que Ud. encabezó. 

Me es grato constatar que ha tomado nota del respe
to que me merece l a Comisión Internacional de Juristas,organismo 
que, como t a l , no es autor, n i , según entiendo y por razones ob
vias, ha podido dar su aprobación altamente c a l i f i c a d a y estricta
mente técnica a l mencionado Informe. 

Agradezco l a franqueza que, con igual respeto,se
gún Ud. apunta, ha tenido para manifestarme que casi todas mis a-
firmaciones sobre t a l docum.ento han sido erróneas. 

Lamento no tener l a versión exacta de mis declara
ciones en l a Comisión. Muchas de e l l a s fueron improvisadas en e l 
curso del debate y e l resumen que se ha hecho en inglr.s es bastan
te defectuoso e incompleto, a juzgar por las c i t a s que Ud.hace -le 
las mismas. Creo que Ud. podría conseguir de l a Secretaría еГ 
texto taquigráfico o grabado de las expresiones que han tomado su 
atención y tiempo. 

A pesar de lo anterior, y con l a misma respetuosa 
franqueza usada por Ud., quiero hacerle presente que las r e c t i f i 
caciones contenidas en su carta las considero inadecuadas y erró
neas. 

En primero lugar, s i por las razones que Ud. e x p l i 
ca, su Misión optó por t r a n s c r i b i r las opiniones recibidas en Chi
le sobre las causas de hecho y de derecho de l o allí sucedido,me 
parece que t a l transcripción, tratándose de un Informe quo preten
de ser de j u r i s t a s y serio, r e s u l t a del todo incompleta e inducti
va a error s i no se reproduce íntegros documentos o f i c i a l e s tan 
importantes como e l Acuerdo de l a Cámara de Diputados, de 2 3 de a-

Señor N i a l l MacDemort, 
Secretario General, 
Comisión Internacional de Ju r i s t a s , 
109,Route de Chene, 
Bourgeries,Ginebra, 
Suiza. 



E/CN.4/im/Add.l 
Anexo I I I 
página Л 

gosto de 1973, adoptado en e l e j e r c i c i o de sus atribuciones cons
t i t u c i o n a l e s de fiscalización y que contiene e l j u i c i o de un Poder 
del Estado, representando legalmente a l a mayoría del país, sobre 
todas .las materias que determinaron l a i l e g a l i d a d del Gobierno de 
l a Unidad Popular; los acuerdos de l a Corte Suprema de J u s t i c i a , 
órgano superior de otro Poder del Estado, sobre e l cumplimiento de 
las sentencias j u d i c i a l e s , cuestión tan trascendental desde un pun
to de v i s t a jurídico-institucional dentro de un regimen democráti
co y de respeto a los derechos humanos; y e l intercambio de comuni
caciones de ese a l t o Tribunal con e l Presidente de l a República so
bre esta última materia, en l a que éste se atribuyó e l derecho de 
em i t i r los " j u i c i o s de mérito y oportunidad" sobre t a l cumplimien
to, colocándose a s i él Poder Ejecutivo fuera de l a Constitución 
chilena y transformándose en un dictador. 

En segundo lugar, e l párrafo de su carta en que se 
esfuerza por j u s t i f i c a r l a inexcusable omisión d e l informe en cuan
to a l a derogación del Decreto^MoS, de 1973, y las razones de 
t a l derogación, constituye una pieza de malabarismo verbal impro
p i a de l a prestancia jurídica del Organismo bajo cuyo pr^trocinio 
se formó l a Comisión que visitó Chile. Del texto y contexto del 
Informe y particularmente del pafrafo i n t i t u l a d o "ejecuciones suma
r i a s " , aparece cla r o que Uds. no se limi t a r o n a hacer una alusión 
r e f e r e n c i a l del citado Decreto-Ley № 5 , por haber sido innecesa
r i o un mayor alcance del mismo, como Ud.. expresa. debido a que se 
l o habrían estado aludiendo a las "operaciones i n i c i a l e s de r e g i s 
t r o y detención", sino qué l a Comisión pres i d i d a por Ud. entró de 
l l e n o a un análisis de ese cuerpo l e g a l e incluso a formular con
sideraciones subjetivas que es imposible no c a l i f i c a r de tendencio
sas. Cómo puede admitirse que su Comisión haya podido expresar 
este respecto que " t a l parece, metido por fuerza en l a contienda 
que este Decreto Ley fué una abierta invitación a l o s soldados de 
disparar a primera v i s t a " . . . ? A l entrar en esta forma a su examen, 
r e s u l t a inconcebible que l a Comisión no haya mencionado e l Decre
to-Ley № 1Q5, de fecha 22 de Octubre de 1973, decretado apenas 
poco más de un mes del № 5 y en plena vigencia cuando su v i s i t a 
a mi país. Ese Decretp-Ley deroga e l i n c i s o f i n a l d el artículo 281 
d e l Código de J u s t i c i a M i l i t a r , agregado por e l Decreto-Ley № 5 , 
y que expresaba que "cuando l a seguridad de los atacados l o ex i g i e 
re, podrán ser muertos en e l acto e i o los hechores" en razón de que 
dicha norma (así l o dice expresamente su segundo considerando "po
dría in d u c i r a l a errónea interpretación de haberse i n s t i t u i d o allí 
un procedimiento penal de excepción y sumarísimo, objetivo que no 
corresponde a l a f i n a l i d a d que se tuvo en v i s t a a l d i c t a r s e " . 
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sas sobre las mismas.En cambio,para t r a t a r de probar l a v i o l a 
ción de l a i r r e t r o a c t i v i d a d penal c i t a un caso p a r t i c u l a r que,de 
ser c i e r t o , sólo podría ser c a l i f i c a d o como un caso de error judi
c i a l , que se puede cometer y de hecho se comenten en todos los tro 
bunales del mundo,cuyas sentencias están siempre sujetas a l r i e s 
go humano del error y aún de l a malicia.Pero un Informe de l a 
cali d a d que pretende ser e l s u s c r i t o por Ud.,no puede, en una 
cuestión tan delicada, hacer generalización de un caso determina
do o de casos en que "se nos dice que" o que "parece que",expre
siones empleadas en este .punto por l a Comisión,así como en tan
tos otros. Parece innecesario recordar a un j u r i s t a que una ide 
las formas más corrientes de errar o de l l e v a r a l error — y que 
no es admisible en un hombre de derecho — es e l de l a generaliza-
cióny e l de estarse a los dichos de terceros,vagamente estab.lé-
cidos, y, de manera especial en e l caso presente,sin fundamento 
documental. Contrariamente a l o expresado en su carta, parece 
ser que no han sido mis asesores los que no leyeron e l Informe, 
sino que fueron los asesores de l a Comisión los que,además de no 
haberlo hecho saber íntegramente e l contenido del Informe,tampo
co leyeron y estudiaron toda l a legislación chilena pertinente. 

Termina Ud. su carta congratulándome por encontrar 
que no he sido capaz de r e s a l t a r ninguna otra crítica válida 
en contra del Informe. Lamento manifestarle que con e l l o ha come
tid o Ud. un nuevo error. 

Mi intervención en l a Tercera Comisión no tuvo por 
objeto hacer un análisis de su Informe.Por razones de l a naturale
za y circunstancia d e l debate únicamente aludí a l mismo a título 
de mera re f e r e n c i a y para demostrar l a i n c o n s i s t e n c i a de todos 
los antecedentes que se esgrimieron como fundamento del proyecto 
de Resolución que se discutía, razón por l a que hube de circunscr: 
birme, respecto de su Informe,sólo a algunas de las observaciones 
que me merece. 

No es esta comunicación l a indicada para señalarle 
detalladamente estas últimas. Pero,atendidas las características 
de l a Organización cuya representación Ud. exhibió en sus breves 
s i e t e días de deambular por Chile, y,sobre todo,considerando que 
se t r a t a de un j u i c i o a una de las naciones de más sólida madurez 
cívica, cultural,jurídica Y democrática,el Informe F i n a l de l a 
Comisión presidida por Ud. constituye un documento absolutamente 
irrespetuoso, f a l t o de seriedad,insuficiente,desjerarquizado, 
l l e n o de confusiones y errores de forma, de hecho,de derecho y 
conceptuales y pletórico de aseveraciones de carácter político,no 
jurídicas, y en todo caso,ajenas a los objetivos inicialmente pro 
puestos según e l mismo documento. 
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En tercer lugar, me parece voluntariamente destina
do a hacer i n c u r r i r en error a l expresar que se han ampliado l as 
causales de despido de los empleados y obreros, s i n c i t a r las nue-̂ -
vas causales. Unas líneas más no habrían afectado a l a m a t e r i a l i 
dad de su informe, pero habrían contribuido a dejar constancia de 
su amor por l a verdad. De l a mera l e c t u r a del Decreto Ley № 32, 
de 21 de Septiembre de 1973, r e s u l t a evidente que las nuevas cau
sales para dar por terminado un contrato de trabajo son necesarias 
j u s t i f i c a d a s y usuales en todas partes del mundo y q e aún exis
tían en Chile en su legislación anterior a 1973, pero de manera 
menos especificada. Creo conveniente s u p l i r ese sospechoso vacío 
del Informe, enumerándolas textualmente:"a) La Comisión de Actos 
ilícitos que haya impedido o impidan a l trabajador concurrir a 
su trabajo, o cumplir con sus obligaciones laborales; b ) E l atenta
do contra los bienes situados en las empresas; c) Todo acto que 
haya destruido o destruya materiales, instrumentos o productos de 
trabajo, o mercaderías, o disminuido o disminuya su valor o cause 
su deterioro; d)Haber d i r i g i d o o d i r i g i r l a interrupción o para
lización i l e g a l e s de actividades, tota l e s o p a r c i a l e s , en las em
presas o s e r v i c i o s , o actos de v i o l e n c i a en las empresas o en los 
lugares de trabajo, o l a retención indebida de personas o bienes; 
e) H-^ber inc i t a d o a dest r u i r , i n u t i l i z a r , interrumpir, o haber 
participado en hechos que dañen ins t a l a c i o n e s públicas o privadas ; 
y f) Haber participado o p a r t i c i p a r en l a introducción a l pais , 
fabricación, almacenamiento, transporte o entrega, a l título que 
sea, de cualquier t i p o de armas, s i n l a autorización competente". 

En cuarto lugar, y en l o r e l a t i v o a los p r i n c i p i o s 
de l a r e t r o a c t i v i d a d en materia•penal, l a legislación dictada des
de e l 11 de Septiembre de 1973 ha sido esp.ecialmente cuidadosa en 
respetarlos cabalmente, tanto en sus aspectos procesales como sus
tantivos. E l Decreto Ley № 13, de 17 de Septiembre de 1973,por 
ejemplo, estableció explícitamente, interpretando una disposición 
del Código de J u s t i c i a M i l i t a r que podía i n d u c i r a una conclusión 
menos beneficiosa para los afectados, que entregaba a los Tribu
nales M i l i t a r e s de Tiempo de Guerra "los procesos de l a j u r i s d i c 
ción m i l i t a r i n i c i a d o s en e l t e r r i t o r i o declarado en Estado de 
Asamblea o de S i t i o con posterioridad a l nombramiento del General 
en Jefe" y que quedaban "sometidos a los Tribunales M i l i t a r e s de 
Tiempo de Paz y con arreglo a l procedimiento m i l i t a r de este tiem
po e l conocimiento y juzgamiento de las causas que llevaban adelan 
te, hasta su t o t a l terminación". Por otr a parte,todas las nuevas 
normas legales que han creado figuras d e l i c t i v a s o que han aumen
tado l a penalidad de los d e l i t o s preexistentes,han sido dictadas 
con efectos futuros.Todas estas realidades jurídicas l a Comisión no 
sólo no las menciona, sino que l l e g a a formular afirmaciones f a l -
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Como un ejemplo i l u s t ativo de estas d e f i c i e n c i a s 
y dentro del campo jurídico, cómo es posible que e l documento 
en re f e r e n c i a se contengan afirmaciones tan primariamente erró
neas dentro del ordenamiento del derecho chileno,como las que a-
signan e l carácter de un regimen de legislación delegada a l de 
los ; Decretos Supremos de i n s i s t e n c i a ; o que se afirme que l a Con 
traloría General de l a República, organismo autónomo y de origen 
c o n s t i t u c i o n a l , cuya misión es l a de ve l a r por l a le g a l i d a d de 
los actos del Ejecutivo, haya sido "reducida a un estatuto pura
mente consultivo",en circunstancias que no sólo desde e l primer 
momento e l actual Gobierno reconoció sus plenas facultades,sino 
que en e l mismo mes de Septiembre de 1973, e l día 24,dictó e l 
. Decreto-Ley № 3 8 , que tuvo,precisamente, por objeto, según l o 
expresa uno de sus comsiderandos, l a conveniencia de "ampliar y 
reforzar las funciones y facultades de l a Contraloría General de 
l a República". 

Esta f a l t a de seriedad con que Uds. han obrado en 
e l caso de Chile aparece confirmada recientemente en su último 
comunicado de prensa,en e l que, repitiendo su método ya clásico 
de no c i t a r los hechos completos, se r e f i e r e n a l caso de l a muer
te del líder t e r r o r i ta Miguel Enriquez, pero no mencionan en ab
soluto n i l a relación con e l asalto a mano armada a un Banco y 
a l encuentro delobotín en l a casa donde se ubicó a l f a l l e c i d o . 
Lógicamente, este hecho da una dimensión d i s t i n t a a todo e l asun
to. 

Como chileno y conocedor de l a re a l i d a d de mi país, 
como homber de derecho y profesor u n i v e r s i t a r i o , emito respon
sablemente todo los c a l i f i c a t i v o s que he enunciado sobre e l 
Informe en cuestión y estaría dispuesto a fundamentar mis aseve
raciones en cualquier medio o ante cualquier entidad igualmente 
responsable, técnica y objetiva. 

Estoy enviando copia de esta respuesta a l Presiden
te de l a Tercera Comisión, 

Lo saluda atentamente. 

Sergio Diez Urzúa 

ce. Sr. Presidente de l a Tercera Comisión, 
•Asamblea General de las Naciones Unidas, 
Nueva York. 


